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1 - INTRODUÇÃO 

 

A Informação Básica para Edificações é o documento oficial fornecido pela 

Gerência de Normatização e Informação (GNIN), da Secretaria Municipal Adjunta 

de Regulação Urbana (SMARU), mediante requerimento próprio e pagamento de 

preço público correspondente, para os lotes oficializados junto à Prefeitura 

Municipal de Belo Horizonte, sendo assim considerados aqueles que, 

satisfazendo às exigências legais, constam do Cadastro de Plantas (CP) da 

prefeitura (Figura 1). Muitas vezes é utilizada para atestar a aprovação do lote no 

momento da sua negociação ou para avaliar seu potencial construtivo quando da 

realização de empreendimentos imobiliários. Mas, seu objetivo primordial, como o 

próprio nome indica, é fornecer todos os parâmetros urbanísticos necessários 

para o desenvolvimento de projetos de edificações. Para tanto, traz informações 

que permitem sua identificação (número do lote, quarteirão, seção, bairro, 

regional, setor e quadra CTM em que está localizado e CP que o aprova), 

comprovam sua validade perante o órgão expedidor, orientam sobre suas 

características físicas e geométricas (forma, área, posição dentro do quarteirão, 

distância à esquina mais próxima, limites), bem como sobre sua via lindeira 

(logradouro para o qual tem frente), sobre as restrições quanto ao uso e a 

ocupação do solo segundo a legislação em vigor, além de algumas informações 

complementares. 

Sua versão informatizada foi implantada em 1992 em substituição à versão 

original, que era preenchida à mão e trazia poucas informações. Entretanto, ainda 

hoje não alcançou completamente seu objetivo, pois não consegue agregar 

automaticamente todas as informações relativas ao lote. 

Um exemplo disso são os dados produzidos pela atual Diretoria de Patrimônio 

Cultural (DIRPC) que precisam ser solicitados separadamente àquela diretoria, 

mediante requerimento próprio, sempre que a Informação Básica apontar que 

determinado lote encontra-se inserido em área de interesse histórico. Estes 

dados, fornecidos atualmente através de um documento conhecido como Carta 

de Grau de Proteção, são indispensáveis ao desenvolvimento de projetos de 

edificações em áreas de interesse histórico.  
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Figura 1 - Modelo de Informação Básica para Edificações 
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Em vista disso, o objetivo geral do presente trabalho foi avaliar se as informações 

já consolidadas pela DIRPC, parte das quais se encontra em um banco de dados 

georreferenciado, poderia ser incorporado de forma automática ao banco de 

dados existente na SMARU, utilizando técnicas de modelagem de banco de 

dados e as ferramentas de pesquisa topológica disponíveis nos Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG). Desta forma, as Informações Básicas poderiam 

trazer estes dados impressos, os quais, por sua vez, também ficariam disponíveis 

para consulta dentro da secretaria. Além disso, tornaria possível a incorporação 

periódica dos demais dados que viessem a ser produzidos por aquela diretoria. 

O grande desafio que hoje se apresenta à união entre esses dois bancos de 

dados é a existência de duas visões distintas sobre a realidade urbana. Uma 

visão da cidade legal, formada pelo conjunto dos lotes regulares do município e 

para os quais são emitidas as Informações Básicas, e uma visão da cidade real 

formada pelos loteamentos efetivamente implantados, que nem sempre acontece 

conforme licenciado pelo poder público, e pela ocupação informal, que ocorre às 

margens da lei e da fiscalização, que não conseguem acompanhar a dinâmica do 

crescimento urbano. Nesta última estão localizadas as edificações objetos de 

interesse do Patrimônio Histórico. Como integrar estas visões distintas? 

A Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) vem desenvolvendo um projeto de 

atualização de sua base cartográfica, através da contratação de serviços de 

levantamento aerofotogramétrico e a laser. Dentre os produtos gerados com base 

nas fotografias aéreas, teremos uma nova restituição aerofotogramétrica digital do 

município, retratando a situação existente de fato. Outro projeto em curso na 

prefeitura trata do georreferenciamento de todas as plantas aprovadas de 

parcelamento do solo do município. Nesta base de dados georreferenciados 

estarão representados todos os bairros e logradouros oficializados e os 

quarteirões e lotes aprovados em cada uma das plantas, observando sua 

cronologia de aprovação. A superposição desta base de dados georreferenciados 

à nova restituição aerofotogramétrica permitirá a identificação das alterações nas 

delimitações dos lotes e quarteirões originadas de sua efetiva implantação e da 

execução de obras públicas. Será possível, portanto, a visualização da situação 

existente de fato sobreposta à oficial. 



10 

A partir daí, torna-se possível a integração entre a base de dados oficiais 

georreferenciados e os dados gerados pela DIRPC e a utilização de pesquisas 

espaciais, a serem realizadas em Sistemas de Informação Geográficas (SIG), 

para vincular as edificações de interesse histórico aos lotes oficiais em que estão 

implantadas. 

A importância do tema justifica-se a partir da análise do quadro abaixo (Figura 2), 

que mostra o grande volume de trabalho demandado pelas rotinas de produção 

das Informações Básicas para Edificações e das Cartas de Grau de Proteção: 
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Figura 2 - Produção Anual GNIN e Diretoria de Patrimônio Cultural 

Na GNIN, desde que o lote em questão já se encontre cadastrado no sistema, a 

emissão do documento é automática. Na DIRPC, por sua vez, não existe um 

sistema de emissão informatizado e a cada Carta de Grau de Proteção solicitada, 

um técnico será encarregado de produzi-la e digitá-la. Em vista disso, o 

desenvolvimento de uma metodologia que possibilite a incorporação automática 

dos dados daquela diretoria ao banco de dados da SMARU, resultará na 

otimização do tempo de trabalho dos técnicos, uma vez que não mais precisarão 

emitir cartas para edificações em áreas já deliberadas pelo Conselho Deliberativo 

do Patrimônio Cultural do Município de Belo Horizonte (CDPCM-BH). Além disso, 

o modelo de banco de dados desenvolvido servirá de base para o cadastramento 

das futuras informações sobre as áreas atualmente em estudo. 

Outro ponto que merece destaque é que, ao emitir uma Informação Básica 

completa, que reúna todos os dados relativos ao lote, a GNIN estará prestando 
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um serviço de melhor qualidade aos munícipes e cumprindo um dos princípios 

básicos da administração pública, previsto pela Constituição Federal de 1988, em 

seu artigo 37, caput: o Princípio da Eficiência. 

Finalmente, há que se falar que a disponibilização desses dados dentro da 

secretaria permitirá uma visão global da situação existente de fato na cidade, 

fornecendo subsídios para análises e tomadas de decisão de planejamento. 

Objetivando tratar o tema de forma clara e abrangente, o presente trabalho será 

dividido em quatro partes. Na primeira delas será feita uma revisão dos principais 

conceitos teóricos relacionados ao assunto em questão: o geoprocessamento 

entendido como valiosa ferramenta para o planejamento urbano; as distintas 

visões que existem atualmente sobre a realidade urbana; e as teorias pertinentes 

sobre bancos de dados geográficos. Na segunda parte será feita uma análise dos 

dados fornecidos pela DIRPC e da forma como estes estão representados. Na 

terceira parte, por sua vez, será feita uma nova proposta de modelagem para os 

dados produzidos pela DIRPC, visto que a forma de representação atual não 

permite sua incorporação automática ao banco da SMARU. Na quarta e última 

parte serão apresentadas as conclusões formadas após o desenvolvimento do 

trabalho. 
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2 - REVISÃO CONCEITUAL 
 

2.1 - Geoprocessamento e planejamento urbano 
 

De forma genérica, o planejamento pode ser entendido como uma atividade que 

envolve a definição e a ordenação de uma série de ações que visem alcançar 

determinados objetivos, o acompanhamento das ações postas em prática, a 

introdução das modificações necessárias e a avaliação dos resultados obtidos, 

sempre levando em conta o ponto de vista de todos os envolvidos (FERREIRA, 

1992). No âmbito municipal, analogamente, trata-se de um processo contínuo de 

organização de ações, meios e recursos disponíveis para se alcançar objetivos 

comuns, em uma realidade complexa e em constante transformação. Para que as 

ações a serem implementadas sejam definidas de forma acertada e os recursos 

disponíveis sejam utilizados de forma racional, é imprescindível o conhecimento 

de todos os aspectos da realidade urbana, ou seja, é imprescindível que se tenha 

o maior número possível de dados sobre a realidade em que se pretende intervir.  

Historicamente, os planejadores se apoiaram no levantamento, processamento e 

análise de dados alfanuméricos, se preocupando em responder questões do tipo 

“quanto?”, “como?” e “quando?”. Os poucos mapas existentes eram de papel, o 

que dificultava a realização de análises combinando os diferentes tipos de 

informações disponíveis. Acontece que os problemas com os quais lida uma 

prefeitura ocorrem em locais específicos e as soluções precisam ser definidas 

para estes locais, de forma a não se desperdiçar recursos públicos. Em vista 

disso, a pergunta “onde?” também deve ser respondida. “O geoprocessamento 

vem justamente auxiliar na localização geográfica das informações alfanuméricas, 

transformando-as em informações geográficas” (CORDOVEZ, 2002).  

Com os avanços alcançados na área da tecnologia da informática, na segunda 

metade deste século, tornou-se possível não só a representação de diversos tipos 

de dados em ambiente computacional, mas a obtenção de uma grande massa de 

dados sobre a superfície da Terra, ponto a ponto, com a utilização de técnicas de 

sensoriamento remoto. Segundo Moura (2003), o problema atual não é mais a 
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escassez de dados, como acontecia em um passado recente, mas a abundância 

deles, exigindo boa dose de rigor em sua organização e manipulação, pois nem 

sempre uma grande quantidade de dados gera ganho de informação. 

“Hoje migramos da dificuldade em obter dados para o 
excesso de dados, exigindo do pesquisador boa base 
conceitual e metodológica para organizá-los e trata-los, para 
que os produtos gerados realmente sirvam de subsídios 
para intervenções positivas na realidade espacial. 
(Moura,2003, p.6) 

Mais uma vez o geoprocessamento aparece como uma ferramenta valiosa para 

planejamento urbano, na medida em que os Sistemas de Informação Geográficos 

(SIG) realizam o tratamento computacional de dados geográficos, sendo capazes 

de armazenar tanto os atributos descritivos (dados alfanuméricos) como as 

geometrias dos diversos tipos de dados geográficos, diferentemente dos sistemas 

de informação convencionais. Permite, também, a realização de vários tipos de 

análises espaciais, por exemplo, combinando o mapeamento dos problemas 

urbanos com informações físicas, demográficas, geográficas, topográficas ou de 

infra-estrutura, o que levará, certamente, à adoção de soluções mais racionais 

que a solução definida a partir da análise de informações alfanuméricas, e em 

menor espaço de tempo. Mais que isso, os SIG tendem a evoluir “do descritivo 

para o prognóstico. Em lugar de simplesmente descrever elementos ou fatos, 

podem traçar cenários, simulações de fenômenos com base em tendências 

observadas ou julgamento de condições estabelecidas” (MOURA, 2003, P.17). 

Em verdade, os limites da aplicação do geoprocessamento no planejamento 

urbano estão na imaginação dos planejadores e não na tecnologia. 

Cabe ainda falar do geoprocessamento em sua interface com a internet, que 

permite disponibilizar aos cidadãos informações constantemente atualizadas e de 

fácil interpretação pelo fato de serem geograficamente localizadas. 
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2.2 - As distintas visões da realidade urbana 

 

A cidade de Belo Horizonte, idealizada para ser a capital do Estado de Minas 

Gerais, foi planejada por uma equipe de técnicos especializados sob a 

coordenação do engenheiro Aarão Reis, os quais formaram a chamada Comissão 

Construtora da Nova Capital. Seu traçado original, composto pelas zonas urbana 

(dotada de boa infra-estrutura e arborização e destinada à moradia e serviços), 

suburbana (com padrões de urbanização mais flexíveis e destinada à futura 

expansão) e rural (área agrícola destinada ao abastecimento da cidade), desde 

sua fundação, em 1897, figurava em plantas oficiais, aprovadas pelo governo do 

Estado em 1895. 

Porém, já no início de sua implantação, a ocupação do espaço não se deu 

exatamente como havia sido planejado e aprovado. As zonas suburbana e rural, 

desde o começo sofreram um intenso crescimento, principalmente devido à maior 

facilidade de acesso à terra (preço mais acessível) e a padrões mais flexíveis de 

urbanização. “Neste processo, o loteamento clandestino indiscriminado, carente 

de infra-estrutura e serviços básicos, era o recurso utilizado para a introdução dos 

espaços no mercado” (PEIXOTO, 2000, p.14). A cidade real, entendida como 

aquela existente de fato, implantada e edificada, surgiu, portanto, juntamente com 

a cidade legal, esta formada pelo conjunto dos lotes regularmente aprovados. 

A dicotomia entre a cidade legal e a real não surgiu, entretanto, apenas devido às 

áreas clandestinas, mas às divergências que se apresentavam entre a planta 

aprovada e a realidade implantada, as quais podiam variar em grau de 

complexidade desde pequenos conflitos nas divisas dos lotes até quarteirões e 

ruas inteiros implantados de forma diferente do que foi aprovado. 

Já nos anos 1920 surgiu a preocupação de se conhecer a situação existente de 

fato na cidade, dando origem às primeiras plantas cadastrais, elaboradas com 

base em levantamentos de campo. Nos anos seguintes, tentou-se adequar a 

cidade projetada à realidade implantada com a aprovação de várias plantas 

cadastrais que modificavam o traçado original de Belo Horizonte. Em 1942, na 

administração do prefeito Juscelino Kubitschek, realizou-se o que ainda hoje é 
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considerado o mais completo levantamento topográfico e cadastral da cidade. 

Composto por 160 folhas em formato A3 (ABNT), o popularmente conhecido 

Levantamento JK é ainda utilizado como base para aprovação de lotes nas áreas 

urbanas e suburbanas. 

O Cadastro Técnico Municipal (CTM), por sua vez, foi implantado na capital em 

1974, tendo como objetivo “aperfeiçoar o sistema de arrecadação da Prefeitura, 

manter o controle sobre o desenvolvimento urbano e aperfeiçoar o planejamento 

e a execução dos serviços urbanos” (RIZZO, 1998). Foi, e ainda hoje é vinculado 

à PRODABEL, fato que promoveu o desenvolvimento do geoprocessamento em 

Belo Horizonte. Quando, em 1989, foi realizado um novo levantamento 

aerofotogramétrico para substituir o anterior, percebeu-se a possibilidade de 

gerar, além da cartografia convencional em poliéster, informações geográficas 

associadas a bancos de dados convencionais, aproveitando a tecnologia 

disponível no mercado. 

“A utilização do geoprocessamento como ferramenta para 
manipulação das informações cartográficas e cadastrais 
coletadas, depuradas, atualizadas e preservadas pelo CTM 
da PRODABEL representou uma enorme agilidade para a 
Administração Pública Municipal no que tange ao 
planejamento e à implementação de políticas públicas”. 
(RIZZO, 1998, p.35) 

A restituição fotogramétrica digital feita à época produziu uma série de classes de 

informação, as quais retratavam a situação existente de fato na cidade, ou seja, 

retratavam a cidade real. Dentre as classes de informação produzidas, pode-se 

citar, por exemplo, a classe lote CTM, entendido como a porção do terreno 

implantada e definida no local. Esta visão cadastral do lote é diferente da visão 

oficial, que considera somente o que foi oficialmente aprovado. 

Secretarias e órgãos voltados para atividades de parcelamento e ocupação do 

solo tendem a considerar somente a visão legal da cidade, enquanto secretarias e 

órgãos voltados para atividades de uso e tributação, embora muitas vezes tenham 

que se referir ao legal, tendem a utilizar, sempre que possível, informações 

ligadas à realidade implantada. Entretanto, para o planejamento e gestão da 

cidade, atividades primordiais da administração pública, existe a necessidade de 

um conhecimento amplo da realidade, englobando tanto o aspecto legal como o 



16 

real. Também para o desenvolvimento do presente trabalho, ou seja, a definição 

de uma metodologia que permita incorporar os dados produzidos pela Diretoria de 

Patrimônio Histórico à Informação Básica, faz-se necessária a definição de uma 

correspondência entre as edificações que ocupam os lotes CTM, objetos de 

interesse daquela diretoria, e os lotes oficiais da cidade, para os quais são 

emitidas as Informações Básicas. O geoprocessamento surge, nesta perspectiva, 

como uma ferramenta muito poderosa, pois permitirá a sobreposição entre os 

lotes real e oficial em uma base georreferenciada. 

O projeto de georreferenciamento das plantas aprovadas de parcelamento do solo 

do município já está em andando na Prefeitura de Belo Horizonte. Nesta base de 

dados georreferenciados estarão representados todos os bairros e logradouros 

oficializados e os quarteirões e lotes aprovados por cada uma das plantas, 

observando sua cronologia de aprovação. A figura 3 mostra o quarteirão 14 da 

Primeira Seção Urbana, aprovado pelo CP 020024M. 

 

Figura 3 - Lotes oficiais do quarteirão 14, Primeira Seção Urbana, CP 020024M. 
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Além disso, com a nova restituição aerofotogramétrica, contratada pela prefeitura 

como parte dos serviços de atualização de sua base cartográfica, teremos os 

lotes CTM representados geograficamente como polígonos fechados, o que não 

acontece hoje, quando os registros dos lotes CTM estão lançados sobre a testada 

dos lotes. A figura 4 mostra a quadra CTM 0104795, que corresponde ao 

quarteirão oficial 14, da Primeira Seção Urbana. 

 

Figura 4 - Lotes CTM da quadra 0104795, Primeira Seção Urbana. 

Finalmente, com a nova restituição aerofotogramétrica e todas as Plantas de 

Parcelamento do Solo aprovadas georreferenciadas, a sobreposição entre as 

bases de lotes legal e real permitirá estabelecer a correspondência entre os lotes 

oficiais e os lotes CTM, através da utilização de ferramentas de pesquisa 

topológica, conforme mostra a figura 5. 
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Figura 5 - Sobreposição entre lotes oficiais e lotes CTM. 

 

2.3 - Banco de dados geográficos 
 

Um dado geográfico é aquele que se refere a determinados objetos e fenômenos 

aos quais estejam associada uma localização no espaço em determinado 

momento ou período de tempo. A criação de um banco de dados geográfico, por 

sua vez, é semelhante à criação de um banco de dados convencional acrescida 

das particularidades do dado geográfico. O primeiro passo consiste na 

identificação dos objetos e fenômenos a serem representados no banco e das 

informações relevantes relativas eles. A próxima etapa trata da representação 

computacional destes objetos e fenômenos, o que requer uma boa dose de 

abstração, uma vez que o mundo real é muito complexo e não pode reproduzido 

em seus mínimos detalhes em um sistema informatizado. Deve-se buscar uma 

forma conveniente, embora simplificada de representá-lo, de maneira a atender 

às necessidades da aplicação. Além disso, aplicação deverá prever a 
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representação tanto de aspectos físicos do espaço, como o traçado viário de uma 

cidade, suas edificações, as montanhas, etc., como aspectos sociais, ou seja, 

aqueles conceitos resultantes de convenções humanas (pobreza, segregação 

social, etc.). 

As entidades geográficas, ou seja, aquelas passíveis de serem identificadas no 

mundo real e dotadas de características e relacionamentos espaciais com outras 

entidades, podem ser representadas em meio digital segundo dois modelos 

formais: geo-campos e geo-objetos. Esta representação se dará no espaço 

absoluto, entendido como o espaço no qual se considera a localização exata dos 

objetos no espaço e não somente a posição relativa entre eles, como acontece no 

espaço relativo. 

“O modelo de geo-campos enxerga o espaço geográfico 
como uma superfície contínua, sobre a qual variam os 
fenômenos a serem observados. (...) O modelo de geo-
objetos representa o espaço geográfico como uma coleção 
de entidades distintas e identificáveis, onde cada entidade é 
definida por uma fronteira fechada.” (CÂMARA, 2005, p.25) 
 

Nos geo-campos, portanto, as entidades geográficas ocupam todo o espaço e 

variam continuamente. Em cada ponto, do mapa existirá um valor determinado. 

Como exemplo podemos citar um mapa de cobertura do solo que associa cada 

ponto do mapa a um tipo de cobertura diferente. Já os geo-objetos podem 

apresentar geometrias diferentes, cada qual com sua fronteira fechada e definida. 

Neste caso, o espaço pode estar ou não ocupado. Por exemplo, dentro do 

cadastro urbano, o lote é identificado como um dado individual, cujos atributos o 

distingue dos demais. 

As entidades geográficas podem, ainda, ser representadas segundo dois modelos 

estruturais: matrizes ou vetores. As estruturas matriciais (também chamadas 

raster ou tesselação) partem do princípio que o espaço pode ser tratado como 

uma superfície plana e se utilizam de uma grade regular, na qual cada célula 

recebe o nome de pixel. Imagens de satélites e modelos digitais de terreno são 

naturalmente representados em formatos matriciais. 

“Nesta representação, o espaço é representado como uma 
matriz P (m,n) composto de m colunas e n linhas, onde cada 
célula possui um número de linha, um número de coluna e 
um valor correspondente ao atributo estudado e cada célula 
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é individualmente acessada pelas suas coordenadas.” 
(CÂMARA, 2005, p.40) 

 
As estruturas vetoriais, consideradas a forma mais precisa de representar as 

feições geométricas, “são utilizadas para representar as coordenadas das 

fronteiras de cada entidade geográfica, através de três formas básicas: pontos, 

linhas e áreas (ou polígonos), definidas por suas coordenadas cartesianas” 

(CÂMARA, 2005, p.33). Os pontos, fenômenos sem dimensão, são definidos por 

pares de coordenadas espaciais e são utilizados para identificar localizações e 

ocorrências no espaço. As linhas, fenômenos lineares, são definidas por uma 

seqüência de pontos conectados e utilizadas para guardar feições 

unidimensionais. Já os polígonos, que definem os limites dos fenômenos, são 

utilizados para representar unidades espaciais individuais, às quais são 

associados atributos específicos. As estruturas vetoriais apresentam propriedades 

geométricas que são propriedades métricas, como sinuosidade, comprimento e 

orientação no caso de linhas, perímetro e área de superfície no caso de polígonos 

e forma e inclinação, no caso de linhas e polígonos, e propriedades topológicas, 

as quais se baseiam nas relações de vizinhança, incidência e sobreposição, 

mantendo-se invariante ante alterações de escala e rotação. Operações métricas 

(“a que distância de”) e topológicas (“próximo a”, “ao lado de”, “sobre”, etc.) são 

comuns entre vetores. 

A definição do modelo de dados, ou seja, do conjunto de conceitos para 

descrever a estrutura e as operações em um banco de dados, também constitui 

em uma etapa importante na formatação do banco de dados geográfico, pois 

neste momento, serão definidos quais os dados serão representados. “O modelo 

busca sistematizar o entendimento que é desenvolvido a respeito de objetos e 

fenômenos que serão representados em um sistema informatizado” (BORGES; 

DAVIS JR; LAENDER, 2005, p.93). Nos primeiros modelos de dados utilizados 

para aplicações geográficas, os usuários eram obrigados a ajustar os fenômenos 

espaciais às estruturas disponíveis no SIG, uma vez que estes eram 

desenvolvidos para a modelagem tradicional, despreocupada em representar de 

forma adequada as peculiaridades dos dados geográficos. “Modelos de dados 

para aplicações geográficas têm necessidades adicionais, tanto com relação à 

abstração de conceitos e entidades, quanto ao tipo de entidades representáveis e 
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seu inter-relacionamento” (BORGES; DAVIS JR; LAENDER, 2005, p.96). 

Atualmente, vários modelos se propõem a estender sua aplicabilidade aos dados 

geográficos, dentre eles o Modelo OMT-G (Object Modeling Technique for 

Geographic Applications), o qual será utilizado para a modelagem de dados 

proposta neste trabalho. 

O Modelo OMT-G se baseia nas primitivas definidas pelo modelo UML (Unified 

Modelig Language) e introduz novas primitivas geográficas, possibilitando o 

aumento de sua capacidade de representação semântica e das possibilidades de 

abstração do mundo real.  

“Portanto, o modelo OMT-G provê primitivas para modelar a 
geometria e a topologia dos dados geográficos (...). Os 
principais pontos do modelo são sua expressividade gráfica 
e sua capacidade de codificação, uma vez que anotações 
textuais são substituídas pelo desenho de relacionamentos 
explícitos, que denotam a dinâmica da interação entre os 
diversos objetos espaciais e não espaciais”. (BORGES; 
DAVIS JR; LAENDER, 2005, p.98). 

 
O modelo propõe a utilização de três diagramas distintos durante o processo de 

desenvolvimento de uma aplicação geográfica. Neste trabalho é utilizado apenas 

o primeiro deles, o diagrama de classes, onde são definidas as classes relevantes 

para a aplicação assim como suas representações e relacionamentos. “O 

diagrama de classes contem apenas regras e descrições que definem 

conceitualmente como os dados serão estruturados, incluindo a informação do 

tipo de representação que será adotada para a classe” (BORGES; DAVIS JR; 

LAENDER, 2005, p.99). A seguir são descritas as primitivas utilizadas pelo 

Modelo OMT-G. 

As classes podem ser definidas como conjuntos de objetos que compartilham 

uma estrutura comum (atributos) e um mesmo comportamento (operações). Os 

objetos, por sua vez, podem ser entendidos como: “uma abstração que 

representa elementos do universo de discurso da aplicação, que podem ser reais 

como uma pessoa ou abstratos como uma conferência. Cada objeto possui uma 

identidade que o distingue pela sua própria existência e não pelas propriedades 

descritivas que ele possa ter” (BORGES, 2002, p.17). As classes são 

representadas graficamente por retângulos divididos em três partes: na parte 

superior fica o nome da classe, no meio ficam os atributos (propriedades dos 
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objetos) e na parte inferior as operações (ações que podem ser aplicadas a um 

objeto). Podem ser divididas em: georreferenciadas, quando os objetos possuem 

uma representação espacial e estão associados a um determinado ponto do 

espaço, e convencionais, quando representam objetos que apresentam alguma 

relação com os objetos espaciais, mas não possuem propriedades geométricas. 

As classes georreferenciadas podem ser especializadas em classes do tipo geo-

campos e do tipo geo-objetos e são representadas graficamente incluindo no 

canto superior esquerdo um retângulo onde será grafada a forma geométrica da 

representação (Figura 6). 

 
Figura 6 - Notação gráfica para as classes no Modelo OMT-G. 

 

O modelo OMT-G define um conjunto fixo de formas de representação geométrica 

e utiliza simbologia que difere os geo-campo dos geo-objetos. Os geo-campos 

podem ser identificados a partir de cinco classes distintas: isolinhas, subdivisão 

planar, tesselação, amostragem e malha triangular (Figura 7).  

 
Figura 7 - Representação gráfica de Geo-campos. 

 

Já os geo-objetos podem ser identificados a partir de duas classes: geo-objetos 

com geometria, que podem ser especializados em ponto, linha e polígono, e geo-



23 

objetos com geometria e topologia, os quais são voltados exclusivamente para 

representação de redes (Figura 8). 

 
Figura 8 - Representação gráfica de Geo-objetos. 

 

Os relacionamentos no Modelo OMT-G descrevem uma associação entre dois ou 

mais objetos. Podem ser classificados em: associação simples (indicadas por 

linhas contínuas), relacionamento espacial (indicados por linhas pontilhadas) e 

relacionamento em rede (indicados por duas linhas pontilhadas paralelas), como 

mostra a figura 9. O nome do relacionamento é grafado sobre a linha e uma seta 

indica a direção de leitura. Exemplos de relacionamentos espaciais são: dentro, 

disjunto, toca, cruza, sobrepõe, coincide, perto, adjacente, contem, pertence,etc. 

 
Figura 9 - Relacionamentos. 
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No Modelo OMT-G, os relacionamentos são caracterizados por sua cardinalidade, 

entendida como o número de instâncias de uma classe relacionadas a instâncias 

de outra classe (Figura 10). É um tipo de restrição de integridade para o banco de 

dados. 

 
Figura 10 - Cardinalidades. 

 

 No Modelo OMT-G, a partir de uma classe mais genérica (superclasse) podem-

se criar subclasses, adicionando novas propriedades na forma de atributos. A 

este processo dá-se o nome de especialização. De modo inverso, podem-se 

agrupar classes com características semelhantes em classes mais genéricas. A 

este processo dá-se o nome de generalização. Estas abstrações são aplicáveis 

tanto às classes georreferenciadas quanto às classes convencionais (Figura 11). 

Uma generalização pode ser classificada em total ou parcial, sendo total quando a 

união de todas as subclasses equivaler ao conjunto completo da superclasse. No 

Modelo OMT-G, a representação gráfica dessa totalidade se faz com o acréscimo 

de um ponto no topo do triângulo que denota a totalidade, como mostra a figura 

11. Além disso, uma generalização também pode ser classificada em disjunta ou 

sobreposta, sendo que no caso de uma generalização disjunta o triângulo é 

deixado em branco e, na sobreposta, ele é preenchido. 
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Figura 11 - Generalização/Especialização. 

 

Pode-se falar, também, na generalização conceitual, que ocorre quando um 

determinado objeto necessita de representações diferentes, dependendo da visão 

do usuário e/ou do grau de resolução e da escala de sua representação (Figura 

12). “Neste tipo de relacionamento, a superclasse não tem uma representação 

específica, já que poderá ser percebida de maneiras diferentes, conforme 

especificado nas subclasses” (BORGES; DAVIS JR; LAENDER, 2005, p.109). 

 
Figura 12 - Generalização conceitual. 



26 

agregação é uma forma especial de associação, onde se considera que um objeto 

é formado a partir de outros. Uma agregação pode ocorrer entre classes 

convencionais, entre uma classe convencionais e uma classe georreferenciadas e 

entre classes georreferenciadas, tratando-se, neste caso, de uma agregação 

espacial. A agregação espacial define que cada parte deve estar contida na 

geometria do todo. A representação dessa primitiva é mostrada na figura 13. 

 
Figura 13 - Agregação. 

 

Finalmente, com relação aos bancos de dados geográficos é importante destacar 

que, para se evitar redundâncias e para facilitar a manutenção da consistência 

dos dados no banco, as tabelas (também chamadas de relações) devem verificar 

algumas propriedades ou formas normais (ELMASRI; NAVATHE, 2004). A 

primeira delas diz que todos os atributos (também chamados de colunas ou 

campos) devem possuir valor único. A 1ª forma normal não permite atributos 

multivalorados, compostos e suas combinações. Cada valor de atributo em cada 

tupla (também chamada de instância ou registro) é atômico, ou seja, não pode ser 

decomposto. A 2ª forma normal diz que todo atributo não chave possui 

dependência funcional total com relação a chave primária, esta entendida como 

identificador principal de uma tupla. Pode-se dizer que, para que uma relação 

esteja na 2ª forma normal, todo atributo não chave necessita da chave primária 

para ser identificado. A 3ª forma normal diz não existem dependências funcionais 

entre atributos que não são chave primária. Numa tabela que verifica as três 

formas normais, qualquer atributo que não pertence à chave primária depende 

completamente e exclusivamente da totalidade dessa chave. 
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3 - REPRESENTAÇÃO DOS DADOS FORNECIDOS PELA DIRPC 
 

Os dados produzidos pela DIRPC estão compilados no documento intitulado 

Mapeamento Cultural, o qual traz todas as diretrizes voltadas à preservação do 

patrimônio cultural de Belo Horizonte, delimita as áreas da cidade consideradas 

de interesse histórico e, dentre estas áreas, indica as que já foram inventariadas, 

as que estão em de estudo e as que serão estudadas posteriormente. 

As edificações de interesse histórico podem ser classificadas de acordo com o 

grau de proteção a elas atribuído: Edificações de Interesse Cultural (1º grau de 

proteção); Edificações de Valor Especial (2º grau de proteção); e Edificações 

Tombadas (3º grau de proteção). 

As Edificações de Interesse Cultural são todas aquelas situadas dentro do 

perímetro dos Conjuntos Urbanos Protegidos, áreas definidas pelo Conselho 

Deliberativo do Patrimônio Cultural do Município (CDPCM-BH) como de 

preservação histórico-urbanística. Estas edificações não possuem representação 

no banco de dados geográfico, porém os projetos executados nas áreas onde 

elas se localizam seguem parâmetros especiais, que serão detalhados 

posteriormente, como por exemplo, controle de altura e, em alguns casos 

diretrizes especiais de projeto, visando à proteção de ambiências, visadas e bens 

culturais com tombamento específico. 

As Edificações de Valor Especial são aquelas de valor histórico-urbanístico que, 

isoladamente, não apresentam características que justifiquem seu tombamento, 

mas que em conjunto com as edificações próximas caracterizam uma fase de 

ocupação de cidade. Podem estar situadas dentro ou fora do perímetro dos 

conjuntos protegidos, neste último caso ficando sujeitas à análise específica do 

CDPCM-BH. Sua modificação ou até mesmo demolição deve ser precedida da 

elaboração de um Registro Documental. Estas edificações são localizadas no 

espaço através de seu endereço e representadas geograficamente como pontos, 

como exemplifica a figura 14. A tabela associada a essa classe chamada registro 

(figura 15) traz uma série de informações, dentre elas a situação do registro 

documental (se já foi concluído ou ainda deverá ser elaborado), a qual deverá ser 

incorporada ao banco de dados da SMARU. 
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Figura 14 - Edificações de Valor Especial dentro do Conjunto Urbano da Praça da Liberdade. 

 

 
Figura 15 - Tabela associada à classe Registro. 

 
As edificações tombadas são aquelas que, por constituírem referência simbólica 

no espaço e na memória da cidade ou por seu significado histórico e/ou 

arquitetônico, são consideradas pelo CDPCM-BH dignas de proteção. Em vista 
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disso, as intervenções nestas edificações devem seguir diretrizes específicas 

definidas no Dossiê de Tombamento. Estas edificações também são localizadas 

através de seu endereço e foram representadas geograficamente como 

polígonos. 

Figura 16 - Edificações Tombadas dentro do Conjunto Urbano da Praça da Liberdade. 

 

 
Figura 17 - Tabela associada à classe tombados. 
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Existem, ainda, as edificações já identificadas em toda a cidade pelo CDPCM-BH 

e que futuramente serão alvo de análise específica para definir o grau de proteção 

que lhe será conferido (2º ou 3º). Estas edificações são representadas 

geograficamente como pontos e não tem dados alfanuméricos associados. 

A DIRPC define limites de altura para as edificações a serem construídas ou 

modificadas dentro dos limites dos conjuntos urbanos protegidos, de forma a 

preservar as ambiências, os imóveis com tombamento específico, as visadas, as 

escalas e as volumetrias, e para as áreas localizadas no entorno da Serra do 

Curral. Estas áreas com limite de altura são representadas geograficamente como 

polígonos, sendo que a altura máxima permitida em cada uma delas é 

especificada como atributo dentro das tabelas, os quais foram utilizados como 

rótulos na figura abaixo. 

Figura 18 - Limites de altimetria dentro do Conjunto Urbano da Praça da Liberdade. 

 

A DIRPC define, também, diretrizes especiais de projeto para as quadras CTM 

localizadas dentro do perímetro dos Conjuntos Urbanos Protegidos, as quais 

visam incentivar intervenções desejáveis no contexto urbano onde serão 

implementadas. Estas diretrizes estão listadas textualmente e não constam do 

banco de dados da DIRPC, nem estão representadas geograficamente. Algumas 
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delas se referem a quadras inteiras, outras a endereços específicos dentro de 

cada uma das quadras, como mostram os exemplos abaixo: 

“Quadra 2093 - Afastamento frontal para verticalização, 
segundo a LPOUS, possibilitando a conservação da 
altimetria do volume das edificações tombadas existentes na 
quadra, caso seja promovido o remembramento de, no 
mínimo, 3 (três) lotes que abrigam imóveis tombados; a 
edificação a ser construída deverá prever a implantação de 
espaço de uso público na quadra, com acesso para, no 
mínimo, duas ruas; o miolo de quadra deverá ser tratado de 
forma a implantar equipamentos que permitam interligar as 
edificações tombadas através de  acessos para, no mínimo, 
duas ruas e área verde que virá a emoldurar o conjunto.” 
“Quadra 1412 / lote 75 - Avenida Afonso Pena, 2521: o 
volume da edificação deve ser preservado e qualquer 
alteração de elementos construtivos e decorativos deverá 
ser aprovada pelo CDPCM-BH.” (MAGNI, 1996, p.7) 

 

A DIRPC determina que as áreas do entorno de bem cultural com tombamento 

isolado, ou seja, fora dos Conjuntos Urbanos Protegidos, estão sujeitas à 

diretrizes de proteção. Em vista disso, os projetos de novas edificações a serem 

implantados devem ser submetidos ao CDPCM-BH para apreciação e 

deliberação. Estas áreas também não estão incluídas no banco de dados e não 

tem representação geográfica. 

Finalmente, tem-se a padronização e especificação de detalhes de execução para 

as calçadas do Centro e Hipercentro de Belo Horizonte, os quais deverão ser 

utilizados pelos proprietários de imóveis e pelas concessionárias de serviços 

públicos. Os modelos elaborados pela DIRPC estão disponíveis no site da PBH, 

mas não existe nenhuma indicação nos bancos de dados de quais lotes oficiais 

estão sujeitos a essa padronização. 
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4 - PROPOSTA DE MODELAGEM DO BANCO DE DADOS 
 

A partir da análise dos dados fornecidos pela DIRPC chegou-se a uma proposta 

de modelagem para estes dados de forma a permitir sua incorporação automática 

ao banco de dados da SMARU. Este novo modelo de dados será descrito a 

seguir. 

As edificações de valor especial e as edificações tombadas continuarão a ser 

localizadas na cidade através de seu endereço. Porém, a forma de sua 

representação geográfica não se constitui em informação relevante para a 

aplicação, uma vez que, considerando que os lotes CTM serão polígonos 

fechados, elas estarão contidas dentro desses polígonos, independente de 

estarem representadas como pontos ou áreas. A partir daí, os lotes oficiais 

correspondentes aos lotes CTM envolvidos poderão ser identificados com a 

utilização de ferramentas de pesquisa topológica. Para as edificações de 

interesse histórico, situadas fora dos conjuntos urbanos protegidos e que 

futuramente serão alvo de análise pelo CDPCM-BH, o procedimento será o 

mesmo: elas serão localizadas através de seu endereço e, posteriormente, serão 

identificados os lotes CTM nos quais elas estão contidas e os lotes oficiais 

correspondentes.  

As áreas com limite de altimetria já estão representadas geograficamente como 

polígonos, portanto é possível a identificação dos lotes CTM contidos nesses 

polígonos, através da utilização de ferramentas de pesquisa topológica, e dos 

lotes oficiais correspondentes. Como a correspondência entre os lotes CTM e os 

lotes oficiais muitas vezes não é exata, podem ocorrer casos em que para um 

mesmo lote oficial sejam encontrados dois ou mais parâmetros diferentes de 

altimetria. Neste caso, recomenda-se a adoção do parâmetro que cubra maior 

parte do lote ou, caso a distribuição esteja equilibrada, a adoção do parâmetro 

mais restritivo. 

Quanto às diretrizes especiais de projeto, estas deverão ser representadas 

geograficamente para que se possam localizar os lotes CTM e os lotes oficiais 

correspondentes. No caso da diretriz abranger toda a quadra CTM ou parte dela, 

deverá ser representada como polígono. Entretanto, se a diretriz for dada para 

uma edificação específica, que será identificada através de seu endereço, ela 



33 

poderá ser representada como ponto ou polígono, pois, como dito anteriormente, 

em ambos os casos estará contida dentro do polígono de um lote CTM. Também 

as áreas do entorno de bem cultural com tombamento isolado deverão ser 

espacializadas e incorporadas ao banco de dados geográfico. 

Os padrões de calçadas definidos para as áreas do centro e hipercentro de Belo 

Horizonte também deverão ser incorporados ao banco de dados da DIRPC e, 

posteriormente ao banco de dados da SMARU. Esta nova classe será uma classe 

convencional, ou seja, sem representação geográfica, e estará vinculada à classe 

testada de lote. A primeira idéia foi vinculá-la à classe trecho, mas como existem 

casos em que o padrão definido para determinada calçada varia de acordo com o 

lado da rua considerado, optou-se por vinculá-la à classe testada de quadra. 

Finalmente, é importante ressaltar que os dados alfanuméricos das tabelas 

também deverão ser reestruturados, de modo a eliminar as informações 

irrelevantes, minimizar os atributos nulos e inserir as restrições de domínio. 

A figura 19, na página seguinte, mostra o esquema definido para a presente 

aplicação. 
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Figura 19 - Esquema da aplicação para os dados produzidos pela DIRPC. 



35 

5 - CONCLUSÃO 

 
A finalidade dessa pesquisa foi avaliar se as informações já consolidadas pela 

DIRPC, parte das quais se encontra em um banco de dados georreferenciado, 

poderia ser incorporado de forma automática ao banco de dados existente na 

SMARU, utilizando técnicas de modelagem de banco de dados e ferramentas de 

pesquisa topológica disponíveis nos Sistemas de Informação Geográfica (SIG). 

Assim, seria possível fornecer aos munícipes uma Informação Básica que 

contivesse todas as informações necessárias ao desenvolvimento de projetos de 

edificações. 

Entretanto, após a análise do banco de dados elaborado pela citada diretoria, 

percebe-se que ele é, ao contrário do que se pensava a princípio, um simples 

depositário de dados cartográficos e alfanuméricos, utilizado para a visualização 

das informações de forma mais rápida. Este banco de dados foi elaborado para 

atender a uma aplicação específica dentro do patrimônio, que é identificar os 

imóveis através de seus endereços, sem se preocupar com os relacionamentos 

que ali se estabelecem. As tabelas associadas aos elementos cartográficos, que 

são utilizadas para registrar os dados relativos a cada uma das edificações, 

apresentam várias colunas cujas informações são irrelevantes à aplicação aqui 

proposta. Além disso, muitos atributos têm valor nulo e outros não têm valor 

único, como mostram as figuras 15 (página 28) e 17 (página 29), desrespeitando 

a 1ª forma normal o que leva a redundâncias e a problemas de atualização. 

Em vista disso, o primeiro passo para que se possam incorporar automaticamente 

as informações produzidas pela DIRPC ao banco de dados da SMARU é a 

reformulação do banco de dados por eles utilizado. É necessário que os dados 

compartilhados sejam representados de forma correta, que seja considerada sua 

utilização automática na aplicação da Informação Básica da SMARU e que se 

possibilite a utilização de pesquisas topológicas. Portanto, será necessária uma 

reestruturação completa do banco de dados daquela diretoria, considerando como 

ponto de partida o esquema da aplicação aqui proposto. 

Ficou evidente que um banco de dados geográfico, para ser compartilhado, 

precisa ser modelado de forma mais criteriosa, considerando não só os atributos 

alfanuméricos mas, principalmente, os atributos geográficos. A forma correta de 
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representar geograficamente o dado é essencial para garantir seu uso de forma 

adequada.   
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